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Edital 014 /2014
PLATAFORMA FUMPROARTE
A SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA/ PMPA em parceria com o FSA – Fundo Setorial de Audiovisual/ ANCINE – Agência Nacional do Cinema torna público que estará recebendo, no prazo legal, os projetos submetidos ao Sistema FUMPROARTE pelos interessados em participar do presente CONCURSO, que se processará nos termos deste Edital, FUMPROARTE - Lei Municipal 7.328/93, do Decreto 10.867/93 e da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações e FSA - Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto no 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Audiovisual - PRODAV, disponível no portal da ANCINE na internet:http://fsa.ancine.gov.br/normas/regulamento- geral-do-prodav.

Integram este Edital, como ANEXOS os seguintes documentos: I. Minuta de Contrato, II. Instrução Normativa sobre Prestação de Contas, III. Instrução Normativa sobre veiculação das logomarcas, IV. Modelo de Declaração de Idoneidade, V. Modelo do Termo de Ciência e Compromisso, VI. Declaração Negativa de infração ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, VII Documentação exigida para contratação pelo agente financeiro do FSA, VIII Documentação exigida para contratação pelo agente financeiro do Fundo Setorial do Audiovisual – Comprovantes de Captação dos Recursos, e IX Regulamento Geral do PRODAV.
1. DO OBJETO

1.1.
Seleção, em regime de concurso público, que visa selecionar 03 (três) projetos para desenvolvimento e produção de obras audiovisuais brasileiras seriadas de ficção, não animadas, sendo esta original e destinada à comercialização para televisão (aberta ou paga), web e plataformas de vídeos sob demanda. 

1.2. 
A aplicação dos recursos do FSA é regida pelas disposições da Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto no 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Audiovisual - PRODAV, disponível no portal da ANCINE na internet: http://fsa.ancine.gov.br/normas/regulamento- geral-do-prodav.

1.3. 
A aplicação dos recursos do FUMPROARTE é regida pelas disposições da Lei Municipal 7.328/93, do Decreto 10.867/93.
2. DO FINANCIAMENTO

2.1
Os projetos para produção de conteúdos audiovisuais selecionados receberão o aporte financeiro no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para cada um dos 03 selecionados, totalizando o valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais), oriundos das seguintes fontes orçamentárias:

a)
R$ 100.000,00 (cem mil reais) do Fumproarte/ Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre
b)
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) do Fundo Setorial do Audiovisual aplicados,  exclusivamente, na modalidade investimento em produção, que consiste na participação do FSA nos resultados da exploração comercial do projeto.

2.2
São considerados itens financiáveis todas as despesas relativas à produção da obra audiovisual até a sua conclusão, incluindo o desenvolvimento de projetos de conteúdo audiovisual e a remuneração dos serviços de gerenciamento e de execução do projeto.

2.3 
São considerados itens não-financiáveis: despesas de agenciamento, colocação e coordenação, divulgação, distribuição e comercialização e despesas gerais de custeio da empresa proponente.

2.4
Os recursos a serem investidos, assim como o cálculo da participação do FSA, terá como base o total de itens financiáveis de responsabilidade da parte brasileira. Da mesma forma, o FSA terá participação sobre as receitas proporcionais à parte brasileira na divisão dos territórios em todos e quaisquer segmentos de mercado e janelas de exploração existentes ou que venham a ser criados, observando as condições sobre retorno do investimento dispostas no Regulamento Geral do PRODAV.
2.5.
A contratação do investimento suplementar do FSA somente será realizada após o desembolso pela Secretaria Municipal da Cultura, condicionada à comprovação pela proponente do financiamento, incluindo os recursos do FSA, de no mínimo, 80% (oitenta por cento) da parte brasileira dos itens financiáveis, conforme documentação prevista no Anexo VIII Documentação exigida para contratação pelo agente financeiro do Fundo Setorial do Audiovisual – Comprovantes de Captação dos Recursos.
3. DO PROPONENTE
3.1.
Poderão ser proponentes dos projetos empresas produtoras brasileiras independentes, com registro regular e classificadas na ANCINE como agentes econômicos brasileiros independentes, nos termos da Instrução Normativa nº 91, de 10 de dezembro de 2010, pertencentes ou não a grupos econômicos. 
3.2 
Empresas com situação REGULAR nas juntas comerciais, com CNAE 59.11 1/99 (atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente) ou CNAE 59.11 -1/01 (estúdios cinematográficos).
3.3. 
Obrigatoriamente o proponente deverá ter em sua obra de ficção seriada, cenas captadas no município de Porto Alegre e ter 70% da ficha técnica contemplando profissionais residentes na região referida;
3.4. 
É vedada a substituição da empresa produtora proponente, salvo nos casos de cisão, fusão ou incorporação, quando poderá ser admitida a troca desta pela nova empresa resultante de um desses processos de reorganização empresarial, desde que haja anuência do agente financeiro do FSA, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul BRDE, com a alteração contratual subjetiva, e sejam observados os limites de propostas e financeiros previstos neste Edital, bem como preservadas as condições para o contrato de investimento do FSA.

3.5 
Cada proponente poderá inscrever até 02 (dois) projetos do presente Edital.

3.5.1

Cada proponente poderá ter somente um projeto contemplado.

3.5.2

Quando houver a inscrição de 02 (dois) projetos pelo mesmo proponente e ambos obtiverem pontuação para serem contemplados, somente um poderá ser financiado por este Edital.

3.5.2.1
Será considerado prioritário o projeto que obtiver maior pontuação, sendo o outro automaticamente desclassificado.

3.5.2.2
Cada diretor poderá participar de, no máximo, 02 (dois) projetos inscritos.

3.6
É vedada a participação, como proponente, de:

a) Servidores(as) públicos(as) do Município de Porto Alegre (Decreto 10867/93);

b) Membros da Comissão de Avaliação e Seleção (CAS), titulares ou suplentes;

c) Cônjuges ou companheiros (as) e parentes em primeiro grau e colateral de membros da CAS e de servidores lotados na SMC;

d) Entidades que integram o colégio eleitoral da CAS e seus representantes legais (presidente, vice-presidente, 1º secretário e tesoureiro titular);

e) Proponente de projetos junto ao FUMPROARTE com dívidas e/ou pendências.

f) Sócios de membros da CAS em empresas ou com participação na diretoria executiva de entidades que tenham representantes eleitos na CAS;

g) Empreendedores Culturais com projetos financiados pelo FUMPROARTE não formalmente concluídos até o último dia do prazo de inscrição;

h) Órgãos públicos da administração direta ou indireta, autarquias ou fundações públicas. (Decreto 10867/93);

3.6.1 É vedada a participação nos projetos, em qualquer função, mesmo gratuitamente, de:
a) Servidores (as) públicos (as) do Município de Porto Alegre (Decreto 10867/93);

b) Membros da CAS, titulares ou suplentes;

c) Pessoas físicas e jurídicas declaradas inidôneas por ato do poder público, sob processo de falência ou concordata e impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública ou qualquer de seus órgãos descentralizados;

d) Proponente de projetos junto ao FUMPROARTE com dívidas e pendências.

e) Proponentes de projetos financiados pelo FUMPROARTE em andamento.

f) Entidades que integram o colégio eleitoral da CAS e seus representantes legais (presidente, vice-presidente, 1º secretário e tesoureiro titular).
3.7
Para os efeitos das cláusulas 3.5. e 3.6. serão consideradas as relações de CPFs e CNPJs incluídos no SISTEMA FUMPROARTE e que impedirá a submissão de projetos para análise impedindo sua participação no concurso.

3.8
Definem-se como parentes em primeiro grau, para os efeitos referidos acima: pai, mãe, filho(a), sogro(a), genro, nora e enteado(a) e, como parente colateral: irmã(o).
3.9
Os projetos audiovisuais deverão ter como objetivo a produção de conteúdo brasileiro independente, no termos da MP 2.228-1/2001 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2228-1.htm).
4. 
DO LOCAL E DATAS
4.1 
Os projetos deverão ser submetidos junto com seus anexos ao sistema FUMPROARTE no período de 01/09 a 19/09.
4.2
O Edital e seus anexos, bem como a Lei 7.328/93 e o Decreto 10.867/93, estarão disponíveis para download, a partir da data da publicação do respectivo aviso, no DOPA e no portal do FUMPROARTE (http://www.portoalegre.rs.gov.br/FUMPROARTE).
4.3
Esclarecimentos a respeito deste Edital poderão ser obtidos com a Gerência do FUMPROARTE, na SMC (Av. Independência, 453 – Casa Torelly), pelos telefones 3289-8016 e 3289-8017 ou pelo e-mail fumproarte@smc.prefpoa.com.br.
5. DA INSCRIÇÃO E APRESENTAÇÃO

5.1
Os projetos devem ser preenchidos no formulário on-line do SISTEMA FUMPROARTE (http://fpainsc.procempa.com.br), respeitando os limites de caracteres para cada campo e as orientações deste Edital: 

5.1.1
Anexos:
I.
Todos os projetos devem anexar, obrigatoriamente, na identificação do proponente (aba Proponente), o arquivo com o seu currículo, além de anexar, (na aba projeto) um único arquivo, em qualquer formato, com até 25MB, contendo os anexos obrigatórios.
II.
Outros que o proponente julgar úteis à avaliação do projeto, além de indicar links onde possam ser recolhidas outras informações sobre o mesmo, sem ultrapassar o limite do espaço virtual de 25MB disponibilizado para cada projeto.
III.
Todo e qualquer documento que integre o projeto deverá ser digitalizado e submetido ao Concurso pelo SISTEMA FUMPROARTE. Não serão aceitos quaisquer documentos no formato impresso.
5.1.2
Caso algum dos anexos obrigatórios não possa ser apresentado por qualquer motivo, o proponente deverá anexar justificativa sob o título “Justificativa para não apresentação de... (título do anexo)”.

5.1.3
Não serão aceitos nem solicitados dados complementares ou retificações após submissão do projeto no SISTEMA FUMPROARTE, exceto quando inabilitado pelo comitê assessor e obtiver seu pedido de recurso deferido, quanto a questões técnicas.
5.1.4
Apresentação obrigatória de Registro Profissional de todos os componentes da ficha técnica que atuem em profissões regulamentadas. 
5.1.5
Caso haja participantes da ficha técnica de cunho amador ou que atuem em profissões não regulamentadas, o proponente deverá apresentar justificativa de acordo com o item 5.1.2
5.1.6
Os projetos culturais inscritos deverão apresentar, obrigatoriamente,  documento de autorização do uso da obra, como condição indispensável para participação no Concurso, ou uma justificativa pela não apresentação do documento a ser analisada e aprovada pela CAS. Durante a execução do projeto, e antes do seu término, deverá comprovar o recolhimento dos direitos autorais e conexos, contribuições sociais e tributos previstos em lei, assumindo o proponente, a responsabilidade por essas obrigações. 

5.1.7
Quando contratar profissional autônomo cabe ao proponente exigir que este esteja devidamente inscrito no Município, exceção feita aos profissionais isentos, na forma da lei.

5.1.8
Apresentar, obrigatoriamente, carta de ciência e compromisso de todos os integrantes da ficha técnica principal. 

6. DO PROJETO
6.1
Os projetos a serem apresentados deverão se enquadrar na modalidade de obra audiovisual seriada de ficção, não animada, sendo esta original e destinada a comercialização para televisão, web e plataformas de vídeos sob demanda. 
6.2
Para os devidos fins desse edital, serão aceitos projetos de série que contemplem a realização de, no mínimo 04 (quatro) e no máximo 06 (seis) episódios, com 26 (vinte e seis) minutos de duração cada, com temática livre e, conforme Instrução Normativa nº 110 da ANCINE, finalizado em fita magnética suporte BETA, sistema digital, NTSC, ou finalizado em fita magnética, sistema digital de alta definição”.
6.2.1
Objeto final Concluído/ Realizado – material a ser entregue no término do cumprimento do projeto selecionado:

Série ficção de 04 a 06 episódios captados e finalizados, pronto para veiculação. (10 cópias para FUMPROARTE, 10 cópias para FSA), juntamente com as informações a serem apresentadas, a partir da seguinte tipologia:

a)
capa (contendo título, nome dos criadores e nome da empresa proponente);

c) 
universo (apresentação das leis que controlam e orientam as ações dos personagens, sejam elas físicas, psicológicas ou sociais);

d) 
personagens (descrição detalhada dos personagens, protagonistas e antagonistas, principais e secundários, bem como a relação entre eles);

e) 
roteiro finalizado dos episódios e arco completo da série (descrição da estrutura).
f) 
narrativa da temporada, incluindo o conjunto de arcos episódicos e dos personagens, e suas relações com o arco geral da série – entre 3 e 5 páginas a ser realizado em formato padrão solicitado neste edital (arial 12, espaçamento 1,5);

g) 
sinopses detalhadas da totalidade de episódios (mínimo 04 episódios e máximo 06 episódios);

h) 
folheto de comercialização (apresentação da série para aquisidores diagramado em formato A4 frente e verso, colorido);

6.3
Proposta contemplando um projeto a ser desenvolvido no período de 18 meses, a partir do recebimento dos recursos financeiros oriundos do Fumproarte e FSA.

6.4
Para apresentação dos projetos a serem analisados nesse edital, deverão ser enviados os seguintes itens como anexos obrigatórios:
6.4.1
Conceito da série (premissa e abordagem geral do tema, gênero dramático, enredo-base, relação entre personagens, aspectos técnicos e de linguagem audiovisual, pesquisa e público alvo);
6.4.2
Argumento geral da obra de ficção seriada a ser desenvolvida;
6.4.3.
Roteiro dividido em cenas com diálogos completos do piloto a ser realizado em formato padrão solicitado neste edital (arial 12, espaçamento 1,5);
6.4.4.
Argumento e Sinopse de outros 03 episódios em ordem seqüencial ao piloto, (apresentação do enredo do episódio destacando os grandes blocos narrativos, o jogo de pontos de vista, estratégias de identificação e distanciamento em relação aos personagens, eventuais intervenções não-dramáticas e sua relação com a trama, areações de tom, diálogos com traços típicos de gênero etc – entre 3 e 10 páginas a ser realizado em formato padrão solicitado neste edital (arial 12, espaçamento 1,5);
6.4.5
Personagens e universo (descrição dos personagens principais, incluindo seu perfil psicológico e as relações que estabelecem entre si, e a apresentação das leis que controlam e orientam as ações dos personagens, sejam elas físicas, psicológicas ou sociais);

6.4.6.
Termo de compromisso assinado pelo proponente informando que o roteiro proposto é original;
6.4.7
Apresentar a classificação etária;
6.4.8
Portfólios da produtora, roteirista e do diretor;
6.5.
Contrato de pré-licenciamento para serie-ficção de TV.
6.5.1
O valor do contrato de pré-licenciamento deve ser aderente com os valores e proporções mínimas em relação aos itens financiáveis e condições contratuais exigidas pelo FSA definidas nos itens 62 a 65 do Capítulo IV do Regulamento Geral do PRODAV, observando-se que o prazo da primeira licença se iniciará com a data do requerimento do seu Certificado de Produto Brasileiro (“CPB”) e valerá por 03 (três) anos a contar da sua emissão.

6.5.2
Para a contratação de projetos com destinação para TV, será exigido o pré-licenciamento oneroso de exibição das obras audiovisuais por emissora ou programadora de televisão, nos termos do item 62 do Regulamento Geral do PRODAV conforme item 6.5.1 deste edital. Caso a proponente não obtenha êxito na obtenção do pré-licenciamento oneroso será admitida a apresentação de pré-licenciamento não oneroso, sem exclusividade, limitado pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de conclusão da obra audiovisual, para os segmentos comunitário, universitário e educativo e cultural da TV Pública do estado do Rio Grande do Sul, definidos no item 119.2 do Regulamento Geral do PRODAV, excluídas as TV's públicas federais. A não obtenção do pré-licenciamento oneroso deverá ser comprovada mediante a oferta para, no mínimo, 5 (cinco) emissoras ou programadoras de televisão, por meio de carta enviada às empresas com protocolo de recebimento.

6.6. 
É vedado o aporte na produção de conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos esportivos, concursos, publicidade, televendas, comerciais, conteúdos jornalísticos e programas de auditório ancorados por apresentador.

7. DAS ETAPAS DO EDITAL

7.1 
O presente edital será composto das seguintes etapas sucessivas:

a) 
Publicação do Edital;

b) 
Cadastro no Sistema Fumproarte;

c) 
Cumprimento das condições de participação;

d) 
Avaliação Comitê Assessor;

e) 
Publicação dos projetos Inabilitados;

f) 
Publicação dos projetos Habilitados;
g) 
Prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recursos para projetos inabilitados;

h) 
Avaliação dos recursos, pela CAS, dos projetos Inabilitados;
i)
Prazo de 05 dias sequenciais para o proponente executar as correções que forem solicitadas;
j) 
Avaliação pela CAS dos Projetos Habilitados

k) 
Publicação dos projetos não recomendados;

l) 
Prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recursos;

m) 
Avaliação dos recursos pela CAS;

n) 
Homologação do resultado e publicação Final dos projetos recomendados;

o) 
Seleção Final;

p) 
Publicação dos projetos Contemplados;

q) 
Prazo para assinatura de Contrato;

r) 
Verificação do cumprimento das condições para contratação realizada pela Secretaria Executiva do FSA (ANCINE) e agente financeiro do FSA;

s) 
Contratação dos projetos selecionados e liberação dos recursos;

t) 
Contratação e repasse dos recursos aos projetos selecionados realizados pelo agente financeiro do FSA;

u) 
Realização do projeto;

v) 
Prestação de contas;

x) 
Análise da prestação de contas realizada pelo FUMPROARTE e pelo agente financeiro do FSA.

8. DA habilitação E JULGAMENTO

8.1
Cabe ao proponente buscar informações sobre o andamento de seu processo com a Gerência do FUMPROARTE e acompanhar as alterações da situação do seu projeto no SISTEMA FUMPROARTE.

8.2
A tramitação dos projetos culturais obedecerá às seguintes instâncias:

a)
Comitê Assessor, constituído por servidores nomeados pelo Secretário Municipal da Cultura, responsável pela análise da adequação do projeto às normas do Edital e sua viabilidade técnico-financeira;
b)
Comissão de Avaliação e Seleção (CAS), responsável pela análise de mérito e escolha dos projetos culturais, presidida pelo Secretário Municipal da Cultura ou alguém por ele indicado.
8.3
Os resultados da HABILITAÇÃO e INABILITAÇÃO serão publicados no Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA). O proponente que receber comunicação do SISTEMA FUMPROARTE, quanto à INABILITAÇÃO por questões técnicas do seu projeto, poderá solicitar recurso dentro dos prazos legais e, após seu deferimento, terá o prazo de cinco dias seqüenciais para executar as correções que forem solicitadas. Após o prazo de cinco dias, caso seja novamente inabilitado, será excluído do concurso.
8.4
Os projetos habilitados serão analisados e pontuados pela CAS, com base nos seguintes critérios: PROPOSTA - 10 pontos (clareza e coerência), PLANEJAMENTO – 15 pontos (previsão de custos e metodologia, desenvolvimento do projeto e tempo de execução), RETORNO DE INTERESSE PÚBLICO –05 pontos (quantidade e distribuição, importância e público alvo) e MÉRITO – 20 pontos (equipe, características, viabilidade e abrangência).
8.5     Após a análise dos projetos habilitados, será publicada no Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA) a relação dos projetos classificados como Não Recomendados.
8.6     Os proponentes de projeto classificado como Não Recomendado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso à CAS.
8.7     Após a avaliação, pela CAS, dos recursos dos proponentes de projetos Não Recomendados, os que não tiveram o recurso acolhido serão excluídos do Concurso.
8.8     Se entender insatisfatórios os projetos apresentados, a CAS poderá optar por não utilizar a totalidade dos recursos disponíveis para o presente concurso.
9. DA CONTRATAÇÃO

9.1
Os (As) proponentes dos projetos aprovados para o referido financiamento deverão apresentar como condição indispensável para a assinatura do contrato, os seguintes documentos:

9.1.1
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho.

9.1.2
Comprovação de registro profissional de todos os integrantes da ficha técnica, que possuam profissão regulamentada, exceto participantes amadores, para os quais terá que ser apresentada justificativa (conforme item 5.1.2).
9.1.3
Ficha técnica principal: Termo de Ciência e Compromisso, assinado em caneta azul e cópia de documento de identidade, com foto, onde conste o número do CPF. Se não constar, apresentar, também, cópia de outro documento onde conste esse número.
9.1.4
Documentos específicos do Proponente: Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; Cópia do ato constitutivo, Estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus administradores; cópia da Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; Cópia da carteira de Identidade do titular da empresa individual ou do representante legal habilitado pelo estatuto social ou pelo contrato, no caso de sociedade; Cópia do CPF do titular da empresa individual ou do representante legal habilitado pelo estatuto social ou pelo contrato, no caso de sociedade, quando não conste o número na carteira de identidade. Certidão Negativa de Falência; Certidão de Regularidade de Tributos Diversos expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda; Certidão de Regularização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço fornecido pela Caixa Econômica Federal; Certidão de Regularidade de Situação expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social; Declaração Negativa de Infração ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que trata da proibição do trabalho infantil, assinada por diretor ou representante legal da empresa; Declaração, em papel timbrado, assinada por diretor ou representante legal da empresa, de que esta não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei n° 8666/93, sob pena de decair do direito de contratar; registro regular da ANCINE como agentes econômicos brasileiros independentes, nos termos da Instrução Normativa nº 91, de 10 de dezembro de 2010 (http://www.ancine.gov.br/legislacao/instrucoes-normativas-consolidadas/instru-o-normativa-n-91-de-01-de-dezembro-de-2010), pertencentes ou não a grupos econômicos. Registro de situação REGULAR nas juntas comerciais, com CNAE 59.11 1/99 (atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente) ou CNAE 59.11 -1/01 (estúdios cinematográficos).

9.2 
Reconhecimento provisório da co-produção internacional pela ANCINE, nos termos da Instrução Normativa nº 106, de 24 de julho de 2012 (http://ancine.gov.br/legislacao/instrucoes-normativas-consolidadas/instru-o-normativa-n-106-de-24-de-julho-de-2012), que dispõe sobre o reconhecimento do regime de co-produção internacional de obras audiovisuais não-publicitárias brasileiras, ou norma equivalente que a substitua.

9.2.1
No caso de projetos realizados em co-produção internacional, deverão ser observados os termos do inciso V do artigo 1º da Medida Provisória nº 2228-1/2001 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2228-1.htm), além das seguintes disposições:

a) 
A co-produção deverá ser comprovada por meio de contrato ou pré - contrato com empresa estrangeira, redigido em língua portuguesa, consularizado e com tradução juramentada, dispondo sobre as obrigações das partes no empreendimento, os valores e aportes financeiros envolvidos e a divisão de direitos sobre a obra.

b) 
Os recursos a serem investidos, assim como o cálculo da participação do FSA, terão como base o total de itens financiáveis de responsabilidade da parte brasileira. Da mesma forma, o FSA terá participação sobre as receitas proporcionais à parte brasileira na divisão dos territórios em todos e quaisquer segmentos de mercado e janelas de exploração, existentes ou que venham a ser criados, observando as condições sobre retorno do investimento dispostas no Regulamento Geral do PRODAV.

c) 
No momento da contratação do investimento, será exigido o reconhecimento provisório da co-produção internacional pela ANCINE, nos termos da Instrução Normativa nº 106, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o reconhecimento do regime de co-produção internacional de obras audiovisuais não -publicitárias brasileiras, ou norma equivalente que a substitua.

d) 
Co-produções internacionais estabelecidas após a decisão final de investimento no projeto estarão sujeitas à análise do FSA para revisão das condições de retorno do investimento, desde que exista o reconhecimento provisório da co-produção pela ANCINE.
9.3
Os direitos sobre a obra audiovisual, objeto do investimento do FSA, deverão observar o capítulo VI do Regulamento Geral do PRODAV.
9.4 
O prazo limite para a assinatura do contrato será de 10 (dez) dias, a contar da publicação oficial do resultado no Diário Oficial de Porto Alegre e na imprensa local, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Município, mediante justificativa.

9.5
Todos os projetos financiados deverão divulgar o apoio concedido de forma explícita, visível e destacado, colocando em seus produtos e materiais de divulgação, sobre qualquer suporte físico ou eletrônico, as logomarcas do FUMPROARTE, SMC, PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, FSA, ANCINE e BRDE, antecedidas pela expressão FINANCIAMENTO, conforme Instrução Normativa 005/2014 que dispõe sobre a veiculação das logomarcas do FUMPROARTE e PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE e disposições contidas no Manual de Aplicação da Logomarca da ANCINE e as estabelecidas pelo BRDE e pela Secretaria Municipal de Cultura de Porto Alegre.
9.6 
As obrigações e responsabilidades do (a) proponente, bem como as hipóteses de rescisão contratual, multa e penalidade, são as previstas nos contratos.
9.7    Será exigida para a contração a análise técnica da compatibilidade entre o orçamento e o roteiro, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Cultura de Porto Alegre, salvo se o projeto já estiver aprovado para captação de recursos incentivados pela ANCINE.
9.8  Será verificada ainda para contratação dos recursos do FSA a observância das regras relativas aos direitos sobre os conteúdos audiovisuais prevista no Capítulo VI do Regulamento Geral do PRODAV.
9.9
Para projetos aprovados pela ANCINE, a partir da vigência do novo Sistema de Aprovação de Projetos estabelecidos após a publicação da Instrução Normativa nº 99, de 29 de maio de 2012
 (http://ancine.gov.br/legislacao/instrucoes-normativas-consolidadas/instru-o-normativa-n-99-de-29-de-maio-de-2012), a aprovação da etapa de análise complementar dispensa as análises de orçamento e de direitos.

9.9.1
Os proponentes participarão do contrato de investimento na condição de responsáveis pela execução operacional, gerencial e financeira do projeto e pelas obrigações relativas ao repasse das receitas decorrentes da exploração comercial da obra.
9.9.2
 A empresa produtora, no que lhe couber, deverá observar, nos contratos e acordos com terceiros, a participação do FSA na Receita Líquida do Produtor (RLP) auferida na comercialização da obra.
9.9.3 A empresa proponente terá prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para apresentar as condições para a contratação do investimento do FSA, contados a partir do desembolso dos recursos pelo FUMPROARTE.
9.9.4 A cópia final da obra audiovisual entregue para fins de Depósito Legal, em sistema digital de alta definição, deverá conter necessariamente dispositivos de legendagem descritiva e audiodescrição que assegurem a acessibilidade por deficientes auditivos e visuais.
10. 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

10.1
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS INVESTIDOS PELO FUMPROARTE

10.1.1
 As entidades privadas de natureza cultural que receberem auxílios e subvenções do FUMPROARTE, de ora em diante denominados PROPONENTES, deverão prestar contas, comprovando seu bom e regular emprego, ao longo e ao término da execução do projeto.

10.1.2 A comprovação do bom e regular emprego do auxílio consistirão na apresentação de:

a)
Relatório das atividades;

b)
Cópia em folhas de papel tamanho ofício das primeiras vias das notas fiscais e RPAs, em ordem cronológica;

c)
Cópia dos comprovantes de pagamento, conforme artigo 5º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 004 /2014, e dos extratos bancários da conta;

d)
Cópia das guias de recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social (GFIP);

e)
Cópia dos comprovantes de recolhimento das retenções de que trata o Art. 7( DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 004 /2014, quando se tratar de pagamento de serviço prestado por pessoa física. 

10.1.3
É de responsabilidade exclusiva do(a) PROPONENTE fornecer à Secretaria Municipal da Cultura toda a documentação referente à prestação de contas.

10.1.4
Os documentos originais, exceto cheques, serão apresentados juntamente com as cópias, sendo aqueles imediatamente devolvidos ao(à) PROPONENTE após conferência pelo funcionário responsável pelo recebimento, que os identificará com carimbo com a expressão: “Prestação de contas FUMPROARTE”.

10.1.5
As notas fiscais e recibos devem ser legíveis, sem rasuras, contendo data de emissão e histórico de acordo com a planilha de custos, respectiva rubrica e, seguido do título do projeto.

10.1.6
É proibida a aplicação da verba do FUMPROARTE em qualquer tipo de aplicação financeira, poupança ou poupança integrada.

10.1.7
Passados 06 (seis) meses do término da vigência contratual sem que tenha ocorrido a prestação de contas, os processos serão encaminhados à Secretaria Municipal da Fazenda para inclusão dos valores devidos em dívida ativa do Município.

10.1.8
A prestação de contas somente será considerada aprovada pelo Município após parecer favorável da Secretaria Municipal da Cultura, através das análises realizadas pela Administração de Fundos, Comitê Assessor e Comissão de Avaliação e Seleção.

10.2
Da prestação de Contas dos Recursos Investidos pelo FSA
10.2.1
O contratado deve prestar contas ao BRDE até o dia 15 do quinto mês seguinte à data de conclusão da obra.

10.2.2 A prestação de contas dos recursos do FSA será analisada pelo BRDE de acordo com as normas do banco e as específicas do FSA e, subsidiariamente, as regras da ANCINE.

10.2.3
Apenas serão admitidos documentos fiscais que comprovem despesas realizadas no prazo compreendido entre a data de encerramento das inscrições de projetos e até 04 meses após a data de conclusão da obra.

11. DA DEVOLUÇÃO

11.1
Os projetos aprovados serão impressos e convertidos em processos administrativos, que serão integrados ao acervo do Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho, após seus respectivos encerramentos.

12. Disposições gerais

12.1
Ao inscrever o projeto, o proponente assume, sob as penas da Lei:

a)
Conhecer e estar de acordo com as condições deste Edital, reconhecendo como verdadeiras as informações prestadas no projeto e seus anexos;
b)
Estar de acordo em assinar contrato com a Secretaria Municipal da Cultura e FSA para realização do projeto, caso venha a ser aprovado, nos termos deste Edital;
13. DO RETORNO DO INVESTIMENTO DO FSA

13.1 
O retorno dos valores investidos pelo FSA será definido de acordo com as normas dispostas na Seção VIII do Capítulo IV do Regulamento Geral do  PRODAV.

14. DAS SANÇÕES

14.1 
As sanções e penalidades de correntes da incorreta execução física e financeira do projeto estão dispostas na minuta de contrato de investimento do FSA, disponível no sítio eletrônico do BRDE.

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL

15.1 
A eventual revogação deste Edital, por motivo de interesse público, ou sua anulação, no todo ou em parte, não implica direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

16. DOS CASOS OMISSOS

16.1 
Os casos omissos e as excepcionalidades do processo de seleção deste  Edital serão analisados pelo Fumproarte e, conforme o caso, pela Secretaria Executiva do FSA e pelo agente financeiro do FSA.

Porto Alegre, ____________________________




Roque Jacoby
                            Secretário Municipal da Cultura

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO PELO AGENTE FINANCEIRO DO FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL

“Para fazer jus ao investimento suplementar do FSA ao aporte de recursos do ente local, as proponentes dos projetos selecionados pelo presente edital deverão cadastrar as informações da empresa e do projeto no módulo de inscrição do sistema eletrônico disponível no sítio eletrônico do BRDE na internet www.brde.com.br/fsa, encaminhando a seguinte documentação para contratação do investimento, em uma via em envelope lacrado, entregues por portador ou por serviço de encomenda expressa com aviso de recebimento (AR), para o endereço disposto abaixo e com a seguinte identificação no seu exterior:
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE
Rua Uruguai, n° 155 - 4º andar

Porto Alegre  –  RS CEP: 90.010-140
Assunto: FSA - SUPLEMENTAÇÃO REGIONAL 2014
(razão social proponente) / (título projeto)”
a) Ata de homologação do resultado final de seleção do projeto nos termos do edital Local;

b) Comprovação de regularidade fiscal: Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em plena validade, disponível no sítio da Receita Federal;

c) Comprovação de regularidade previdenciária: Certidão Negativa de Débitos e Contribuições Previdenciárias do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em plena validade, disponível no sítio da Receita Federal;

d) Comprovação de regularidade relativa ao FGTS: Certidão de Regularidade de Fornecedor – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal, em plena validade, disponível no sítio da Caixa Econômica Federal;

e) Comprovação de regularidade trabalhista: Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), artigo 642-A (acrescido pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011), que poderá ser obtida no sítio http://www.tst.jus.br/certidao;

f) Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) relativos ao último exercício, assinados pelo contador da empresa. No caso de empresas isentas, optantes pelo lucro presumido ou optantes pelo SIMPLES, declaração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica dos últimos três anos e DARF do último mês de recolhimento do SIMPLES do atual exercício.

g) Cópia do contrato de distribuição da obra cinematográfica, no caso de obra cinematográfica de longa-metragem;

h) Cópia do contrato de pré-licenciamento firmado com empresa emissora ou programadora de televisão, no caso de obras seriadas e telefilmes ou a apresentação de pré-licenciamento não oneroso, sem exclusividade, limitado pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de conclusão da obra audiovisual, para os segmentos comunitário, universitário e educativo e cultural da TV Pública do estado do Rio Grande do Sul, definidos no item 119.2 do Regulamento Geral do PRODAV, excluídas as TV's públicas federais. A não obtenção do pré-licenciamento oneroso deverá ser comprovada mediante a oferta para, no mínimo, 5 (cinco) emissoras ou programadoras de televisão, por meio de carta enviada às empresas com protocolo de recebimento.

i) Apresentação do contrato definitivo de co-produção internacional, quando houver, caso este não tenha sido entregue anteriormente, sendo obrigatório, em qualquer das hipóteses, o reconhecimento provisório do regime de coprodução internacional pela ANCINE;

j) Cópias de contratos que envolvam participação na comissão de distribuição e/ou participação na recuperação das despesas de comercialização, quando houver;

k) Formulário autorizando o agente financeiro a consultar a situação no CADIN, conforme modelo disponibilizado pelo agente financeiro;

l) Orçamento analítico, impresso e em mídia ótica (CD ou similar); (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

m) Cópia do Certificado de Registro do Roteiro na Fundação Biblioteca Nacional; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

n) Contrato de cessão de direitos de realização de roteiro entre o detentor de direitos e a proponente; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

o) No caso de obra audiovisual derivada de criação intelectual pré-existente, contrato de cessão de direitos para constituição de obra derivada, contendo cláusula especificando prazo mínimo de cessão dos direitos de 1 (um) ano e opção de renovação prioritária; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

p) No caso de obra que implique utilização de formato de obra audiovisual pré-existente, autorização ou cessão de uso do respectivo formato; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

q) Autorização de uso de imagem da personalidade, quando couber; (dispensada caso o projeto tenha sido aprovado pela ANCINE);

r) Comprovação pela PRODUTORA da captação de ao menos 80% (oitenta por cento) dos itens financiáveis da parte brasileira, incluídos os recursos do FSA, por meio do envio dos documentos listados no ANEXO VIII.
ANEXO VIII – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO PELO AGENTE FINANCEIRO DO FUNDO SETORIAL DO AUDIOVISUAL – COMPROVANTES DE CAPTAÇÃO DOS RECURSOS
a) contratos de patrocínio, nos termos do artigo 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993;

b) recibos de captação, nos termos da Lei n. 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e do artigo 1º-A da Lei nº 8.685/1993;

c) contratos de co-produção nos termos dos artigos 3º e 3º-A da Lei nº 8.685/1993 e do art. 39, inciso X, da Medida Provisória nº 2.228-1/2001;

d) contratos de investimento firmados com Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica – FUNCINES, nos termos do artigo 41 da Medida Provisória nº 2.228-1/2001;

e) contratos de patrocínio, investimento, financiamento ou empréstimo de instituições financeiras celebrados pelo proponente;

f) contratos, convênios ou publicações oficiais que comprovem patrocínios e apoios provenientes de entes públicos federais, municipais ou estaduais;

g) relação de pagamentos comprobatória dos recursos próprios ou de terceiros despendidos no projeto;

h) documentos comprobatórios de créditos relativos a prêmios e acordos internacionais;

i) contratos de aquisição antecipada de licenças de exibição ou de exploração comercial, à exceção da primeira licença de exploração celebrada com a emissora ou programadora de televisão;

j) contrapartida de recursos próprios ou de terceiros, comprovada mediante depósito em conta corrente exclusiva vinculada ao projeto.

k) aporte de recursos não-financeiros previstos em contratos de prestação de serviços e/ou locação de equipamentos, a título de contrapartida, observadas as seguintes condições:

i. O valor integral objeto dos contratos previstos na alínea ‘j’ desta Cláusula deve ser igual ou inferior aos valores dos respectivos itens apresentados no orçamento da proposta.

ii. Nos casos de serviços de locação de equipamentos ou similares prestados pela PRODUTORA ou por co-produtores ao projeto, a título de contrapartida, deverão ser encaminhados 3 (três) orçamentos de tomadas de preços de produtos e/ou serviços equivalentes do mercado para cada despesa. O valor efetivamente pago deverá ser igual ou inferior ao menor dos três orçamentos apresentados.
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